PARECER N.º
2342

, DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  sobre o Projeto de lei n.º 78, de 2005.

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe pretende criar o Programa de Desenvolvimento de Talentos – PADT, junto aos órgãos públicos de educação do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 24.ª a 28.ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/03/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a propositura tem por escopo instituir o Programa Avançado de Desenvolvimento de Talentos, com a finalidade de desenvolver métodos pedagógicos que identifiquem talentos específicos de determinados alunos da rede pública de ensino.

 O Brasil deve seguir o exemplo de diversos países desenvolvidos, como os Estados Unidos, o Japão,  a Alemanha e outros, que investem no talento especial de seus jovens estudantes como meio de alcançar o desenvolvimento em vários setores, principalmente na ciência e tecnologia.

Nosso País precisa desenvolver projetos como o proposto, destinados a aperfeiçoar os jovens talentos, não como medida excludente dos demais estudantes, mas como meio de qualificar recursos humanos para as mais diversas áreas do conhecimento, como a medicina, a genética, a física etc.

O que ocorre, atualmente, é que o Brasil desperdiça muitos talentos entre seus jovens, muitas vezes em função da deficiência do ensino público, associada com a falta de recursos financeiros destes estudantes, que precisam trabalhar cedo e não possuem condições de se dedicarem aos estudos em tempo integral.

Um dos fatores determinantes para o desenvolvimento social e econômico de um País é o investimento na educação e na qualidade do ensino. Por isso a presente medida irá, certamente, contribuir para mudar a concepção do ensino público e para projetar o Brasil nas mais importantes áreas do conhecimento humano, principalmente as áreas da ciência e da tecnologia.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 78, de 2005.

É o nosso parecer.

a) GERALDO LOPES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/6/2005
a) Maria Lúcia Prandi  – Presidente
Carlinhos Almeida – Geraldo Lopes – Maria Lúcia Prandi – José Bittrencourt.
